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Participantes

Membros do Comitê: Cesar Emílio Sulzbach - Diretor-Presidente; Daniela Silveira Machado -
Diretora Administrativo-Financeira (DAF); Vinicius Ribeiro Prado - indicado pelo
PREVIMPA; Daniel Dourado Ramos - indicado pelo Conselho Deliberativo e Felipe de Amorim
Carvalho - suplente - indicado pela Secretaria da Fazenda .

Participantes ouvintes: Julio Cesar Portella Sortica - Assessor Técnico AIA/CINV, Rogério
de Oliveira, Economista da AIA/CINV, Carlos e Louise Salami representando a Consultoria
AWG, Ana Paula Guzzon - Assistente Técnica do Gabinete  - suplente - indicada pelo
PREVIMPA e  Ana Paula de Carli Gonçalves, Secretária do Comitê.

Pauta:

1. Informes;

2. Apresentação do Relatório de Resultados e Riscos da Carteira – 04/2026
(26.13.000000681-5)

3. Credenciamento STRIVO GESTORA DE RECURSOS S/A (26.13.000002142-3)

4. Credenciamento INVESTO GESTÃO DE RECURSOS LTDA (26.13.000003378-2)

5. Apresentação das operações de renda variável realizadas no exercício da alçada
operacional e apreciação da proposta de nova alçada (25.13.000007258-
8, 25.13.000007262-6 e  26.13.000002905-0)

6. Operacionalização das aplicações aprovadas na última reunião do comitê e nova
proposta de aquisição de TPF (26.13.000001930-5 e 26.13.000002548-8)

7. Análise das posições em renda variável e propostas de critérios de aplicação/resgate
(25.13.000007758-0 - 25.13.000008885-9 - 26.13.000000579-7 - 26.13.000000562-2 -
25.13.000004694-3)

 

Reunião

Com a conferência do quórum, foi iniciada a reunião do colegiado abordando diretamente o
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primeiro item de pauta:

1. Informes: O Assessor Técnico da AIA, Sr. Júlio, informou que, em relação ao DAIR, foram
encaminhadas as informações referentes aos meses de fevereiro/2026 e março/2026. Embora
tenham sido identificados desenquadramentos passivos decorrentes da entrada em vigor da
Resolução CMN nº 5.272/2025 — notadamente nas classes de Investimentos no Exterior, FII e
FIP —, as notificações recebidas limitaram-se às movimentações relativas aos aportes
realizados para atendimento de chamadas de capital. Esclareceu que, na justificativa
apresentada para a competência 02/2026, foi expressamente mencionado o amparo normativo
que autoriza a manutenção de recursos desenquadrados pelo prazo de até dois anos, bem
como destacado que os aportes realizados decorrem de compromissos assumidos
anteriormente à vigência da Resolução CMN nº 5.272/2025, não configurando aumento
discricionário de exposição ou ampliação da participação nesses investimentos. Informou,
ainda, que a justificativa apresentada foi acolhida, tendo sido apenas sinalizada a orientação de
que não fossem realizados novos aportes e que fossem promovidos resgates dos recursos.
Diante desse contexto, na manifestação relativa à competência 03/2026, foram novamente
apresentados esclarecimentos, com a inclusão dos regulamentos dos fundos envolvidos, os
quais preveem, inclusive, penalidades em caso de atraso ou inadimplemento no atendimento
das chamadas de capital. Apesar disso, a resposta do Ministério manteve-se na mesma linha
adotada anteriormente, consistindo, em essência, em manifestação padronizada, sem
enfrentamento específico dos fundamentos e documentos apresentados. Adicionalmente, a
Secretária do Comitê informou que além da Ata da reunião do Comitê encaminhada para
assinatura, também é necessário assinatura do Parecer mensal, definido na reunião de
19/03/2026 - Ata 03 (38383776) referente ao Processo SEI nº 24.13.000002018-3, que visa à
adoção das providências necessárias ao atendimento das diretrizes da Política de
Investimentos, com vistas à certificação institucional no Nível IV do Pró-Gestão (doc.
38145164). Que na ocasião, deliberou-se pelo parecer do Comitê sobre os resultados mensais
de 2026, o qual seria posteriormente assinada pelos membros para encaminhamento ao
Conselho Fiscal.

2. Apresentação do Relatório de Resultados e Riscos da Carteira – 04/2026: Apresentação
do Relatório de Resultados e Riscos da Carteira – competência 04/2026 pelo Assessor Técnico
da AIA, conforme constante no Processo SEI 26.13.000000681-5, foi contemplada a análise
consolidada de desempenho, enquadramento, riscos e composição dos ativos do PREVIMPA .
Destacou-se que, no mês de abril de 2026, a carteira apresentou retorno de 1,48%, acima da
meta atuarial mensal de 1,10%, enquanto no acumulado do ano o desempenho atingiu 4,99%,
superando a meta atuarial de 4,39%, evidenciando aderência à estratégia de longo prazo e
recuperação do desempenho no período. O Sr. Daniel questionou se não seria conveniente
detalhar o item “Retorno das Contribuições Negativas”, constante na fl. 7 da apresentação de
resultados, em relação aos fundos imobiliários e aos demais ativos. Em resposta, o Sr. Júlio
informou que tal detalhamento já é realizado em slide específico, no qual são apresentados os
ativos individualmente dentro de suas respectivas classes de investimento. Esclareceu, ainda,
que o valor em questão aparece demonstrado como zerado em razão de sua
representatividade percentual situar-se após a segunda casa decimal, não sendo captado pelo
critério de arredondamento utilizado na apresentação. No tocante à composição, verificou-se
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elevada concentração em renda fixa (93,07% do patrimônio), com destaque para títulos
públicos marcados na curva, responsáveis pela maior contribuição para o retorno, reforçando a
estratégia de carregamento alinhada ao passivo atuarial. O Sr. Júlio salientou que a
participação em leilões contribuiu para o aumento do percentual alocado em títulos públicos na
carteira. Informou, ainda, que a adesão ao sistema Trademate, destinado à negociação
eletrônica de títulos públicos, encontra-se em estágio avançado de implementação. Esclareceu
que a conclusão do processo depende, neste momento, da atualização cadastral da Caixa
junto à B3, considerando sua condição de instituição custodiante dos recursos do PREVIMPA.
Esclareceu, ainda, que, por razões de transparência, segurança operacional e rastreabilidade
dos procedimentos, enquanto a plataforma ainda não estiver disponível para utilização, não têm
sido realizadas negociações no mercado secundário, sendo as operações conduzidas
exclusivamente por meio de leilões. Que as demais classes representaram 6,93% da carteira,
com contribuições positivas pontuais, especialmente em FIP e renda variável local. Informou-
se, ainda, que o Itaú, em linha com o posicionamento anteriormente encaminhado por e-mail,
passou a divulgar em seu portal os ETFs SPXI11 e SPXR11 como ativos classificados na
categoria local. Contudo, considerando a relevância da correta interpretação regulatória para
fins de enquadramento e alocação, permanece o entendimento de aguardar a manifestação
formal da consulta encaminhada via GESCON antes da proposição de novas movimentações
nesses ativos. Após a apresentação, o Comitê tomou ciência do relatório, registrando a
consistência das informações e a aderência da carteira às diretrizes estabelecidas.

3. Credenciamento STRIVO GESTORA DE RECURSOS S/A : O Comitê analisou o processo
referente ao credenciamento da STRIVO GESTORA DE RECURSOS S/A
(processo 26.13.000002142-3) com atenção voltada para o enquadramento da mesma n os
critérios mínimos de patrimônio líquido sob gestão e conforme consta na IN 005/2026. E
observado os documentos 39289129 e 39289139 verificou-se que o solicitante não atende a
nenhum dos requisitos de Patrimônio Líquido mínimo, conforme o segmento de atuação.
Deliberado pela REPROVAÇÃO do Credenciamento por unanimidade dos membros do Comitê.
Ficando acordado que para as próximas solicitações de Credenciamento, após análise pela
AIA, será comunicado por e-mail ao interessado os casos de Reprovação do Credenciamento
em função de não atendimento ao Patrimônio Líquido mínimo e posteriormente informado ao
Comitê.

4. Credenciamento INVESTO GESTÃO DE RECURSOS LTDA: Referente ao credenciamento
da INVESTO GESTÃO DE RECURSOS LTDA (26.13.000003378-2), a Sra. Daniela Machado
questionou se o credenciamento da instituição estaria restrito exclusivamente ao segmento em
que esta atenderia aos critérios previstos acima dos parâmetros constantes na IN nº 005/2026,
ou se o credenciamento possuiria abrangência institucional na qualidade de gestora. Em
esclarecimento, o Assessor Técnico da AIA informou que, uma vez aprovado, o
credenciamento possui caráter amplo em relação à instituição gestora. Esclareceu, ainda, que
os critérios relacionados ao patrimônio líquido mínimo exigem o atendimento, ao menos, do
parâmetro mínimo em uma das classes previstas. Uma vez cumpridos tais requisitos e
aprovada a instituição pelo Comitê, não há impedimento para futura proposição e eventual
aplicação em outras classes de ativos administradas ou geridas pela mesma instituição. Após
análise e comprovação do enquadramento da Instituição, foi deliberado pela APROVAÇÃO do
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Credenciamento por unanimidade dos membros do Comitê. Ainda, o Diretor-Presidente
solicitou que, após a análise dos processos de credenciamento pela AIA e previamente à sua
aprovação, passe a ser anexado aos respectivos autos, parecer técnico formal, devidamente
assinado pela chefia da AIA, em substituição ao modelo atualmente utilizado de despacho.
Registrou-se, assim, a orientação para adoção de documento específico do tipo “Parecer”, em
atenção à maior formalização e padronização dos procedimentos.

5 . Apresentação das operações de renda variável realizadas no exercício da alçada
operacional e apreciação da proposta de nova alçada: Foi informado pelo Sr. Júlio
q u e foram juntados aos autos do processo 25.13.000007258-8 relatórios atualizados
elaborados pelo BTG, Banco do Brasil e por analistas que realizam cobertura especializada da
Petrobras, com a finalidade de possibilitar ao Comitê o acompanhamento contínuo da evolução
do cenário e das perspectivas relacionadas ao ativo. Informou que o economista Rogério de
Oliveira, no exercício da alçada concedida de R$ 30 milhões para aplicação no fundo BB
Petrobrás, realizou aporte de R$ 15.000.000,00 em 24/04/2026 (Cotações: PETR4 R$ 47,16
e PETR3 R$ 52,24)  e novo aporte de R$ 15.000.000,00 em 08/05/2026 (Cotações: PETR4 R$

45,67 e PETR3 R$ 50,11), totalizando a utilização integral do limite autorizado. Alçada
integralmente utilizada, permanecendo em aberto as operações, aguardando o atingimento do
preço-alvo para venda. Na sequência, o economista Rogério de Oliveira, responsável pelas
alocações realizadas, apresentou ao Comitê o racional técnico que fundamentou as aplicações
efetuadas, bem como discorreu sobre o cenário atual e as perspectivas para a Petrobras. O Sr.
Julio informou que o processo 25.13.000007262-6, se refere à alçada para operações táticas
em ETF, que atualmente é de R$ 20 milhões, conferida à Assessoria de Investimentos e
Atuária (AIA), operacionalizada pelo economista Rogério de Oliveira, com o obj etivo de permitir
maior agilidade na execução de estratégias oportunísticas em cenários de volatilidade de
mercado. Que em 04/2026 não houve operações, tendo sido realizada a primeira alocação em
14/05/2026, no montante de R$ 19.183.980,43 no ETF BOVV11, ao preço médio de R$ 182,70
por cota. Conforme apresentado pelo economis ta Rogério de Oliveira, a estratégia
fundamentou-se na avaliação de movimento de correção do mercado acionário, entendido
como ajuste temporário de preços em meio ao aumento da volatilidade, criando oportunidade
tática para incremento de exposição em renda variável em patamares considerados atrativos.
Ainda referente às operações com Fundos de Índice (ETFs), foi apresentada pelo Economista
da AIA, Rogério de Oliveira, proposta de concessão de alçada operacional para a realização de
aplicação tática no montante de R$ 18.000.000,00 no ETF FIND11, com recursos oriundos do
fundo Banrisul Absoluto, com execução prevista para 22/05/2026. Deliberação: A proposta de
concessão de alçada operacional ao economista Rogério de Oliveira, bem como a execução da
operação, foi aprovada pelo Comitê, com abstenção de dois membros: Sr. Vinicius Prado e Sra.
Daniela Machado - que informou que, antes de uma nova autorização de alçada operacional,
entende ser oportuno avaliar primeiro os resultados das aplicações já realizadas no ETF
BOVV11 e no fundo do BB com exposição à Petrobras cujo o limite de alçada foi integralmente
utilizado. O Sr. Julio informou que foi instruído pelo economista Rogério de Oliveira,
o processo 26.13.000002905-0, onde realizou a análise técnica de fundos Monoação de Banco
do Brasil, Vale, Caixa Seguridade, BB Seguridade e Eletrobrás. O Economista Rogério de
Oliveira apresentou proposta de para que lhe fosse concedida alçada operacional adicional
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para execução imediata de aplicações de até R$ 30.000.000,00 no fundo BB Ações FIA e de
até R$ 18.000.000,00 no fundo Caixa Eletrobras (AXIA Energia), com recursos oriundos de
fundos DI, visando conferir maior agilidade operacional para aproveitamento de oportunidades
identificadas no mercado, observadas as condições e o momento de execução considerados
adequados. Durante a discussão da matéria, o Diretor-Presidente sugeriu ajuste na proposta
originalmente apresentada, propondo que o limite de alocação no BB Ações FIA fosse reduzido
para R$ 18.000.000,00, equiparando o montante ao valor proposto para o fundo Caixa
Eletrobras e ao limite aprovado para o ETF FIND11. Submetida à deliberação, a proposta de
concessão de alçada operacional ao Economista Rogério de Oliveira para o BB Ações FIA, no
valor de R$ 18.000.000,00, foi aprovada por unanimidade. Quanto à proposta referente ao
Caixa Eletrobras (AXIA Energia), a concessão de alçada operacional foi aprovada pelo Comitê,
com abstenção do membro Sr. Vinicius Prado.

6. Operacionalização das aplicações aprovadas na última reunião do comitê e nova
proposta de aquisição de TPF: O Processo nº 26.13.000001930-5 foi informado pelo Sr. Julio
que a aquisição de 25.000 NTN-B no leilão de 04/2026 foi bem sucedida, tendo sido adquirida a
quantidade integral. Considerando tratar-se da primeira aquisição realizada, foram identificadas
e relatadas no processo questões operacionais pontuais, inerentes aos procedimentos iniciais
e às particularidades da primeira operação executada entre as partes. Na sequência
foi apresentado pelo Sr. Júlio, proposta elaborada para aquisição de mais 12.000 NTN-B 2060,
inicialmente classificados como títulos marcados a mercado, a serem adquiridos a partir do
leilão primário do Tesouro Nacional programado para 26/05/2026. A estratégia prevê o resgate
parcial de recursos atualmente investidos no fundo Caixa IMA-B5+, com posterior
direcionamento para compra direta dos títulos públicos. A proposta foi submetida à deliberação
do Comitê de Investimentos, sendo aprovada por unanimidade pelos membros presentes. Na
sequência, o Processo nº 26.13.000002548-8 foi igualmente apresentado pelo Sr. Júlio,
contendo justificativa para postergação, para o final de 05/2026, da execução da proposta de
alocação de até R$ 100.000.000,00 no fundo Caixa Brasil IMA-B 5 Títulos Públicos Resp
Limitada FIF RF LP, previamente aprovada pelo Comitê de Investimentos na reunião de
23/04/2026, conforme Ata nº 04. Conforme exposto, a postergação fundamentou-se no
desempenho observado no início do mês, período em que o índice IMA-B5+ apresentou
performance superior ao CDI, razão pela qual se optou por aguardar momento mais oportuno
para execução da estratégia. Adicionalmente, considerando as alocações realizadas em renda
variável ao longo do mês, bem como o movimento de correção dos títulos públicos de prazos
mais longos, com impactos no resultado parcial de maio, entendeu-se prudente evitar aumento
adicional da volatilidade da carteira naquele momento. Dessa forma, optou-se pela manutenção
temporária da estratégia vigente, postergando a operação para o final do mês, preservando
maior flexibilidade tática e melhor equilíbrio entre risco e retorno da carteira. A justificativa foi
acolhida pela integralidade do Comitê de Investimentos.

7 . Análise das posições em renda variável e propostas de critérios de
aplicação/resgate: Na sequência, o Sr. Júlio realizou a apresentação do Processo nº
25.13.000007758-0 – Fundo BB Ações Energia, no qual a AIA manifestou-se pela manutenção
da posição atual, sem apresentação de nova proposta de aporte. Conforme análise
apresentada, a posição já se encontra em patamar aproximado de 10% do patrimônio líquido
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do fundo, de modo que eventual incremento de exposição poderia elevar o risco de
desenquadramento passivo. Destacou-se ainda que a posição acumula resultado positivo de
+4,53% desde a entrada, mantendo preservação do capital investido. Ressaltou-se, ainda, que,
mesmo diante da forte correção observada em maio, a qual poderia representar uma janela de
oportunidade para novas alocações, optou-se por não apresentar proposta adicional de aporte,
em razão da necessidade de observância dos limites e mitigação do risco de
desenquadramento passivo. Na sequência, foi apresentado pelo Sr. Julio o Processo nº
25.13.000008885-9, referente ao ETF BBOV11 – BB ETF Ibovespa, cuja posição consolidada
corresponde a 644.000 cotas, totalizando R$ 63.159.441,64, com preço médio de entrada de
R$ 98,07 por cota. Foi relatado que a posição foi constituída inicialmente em 02/04/2026, com
posterior incremento autorizado pelo Comitê, totalizando investimento adicional de 105.000
cotas. Conforme análise técnica apresentada pela AIA, o ativo encontra-se em processo de
correção após movimento de alta estrutural, registrando cotação de R$ 92,94 em 15/05/2026,
com resultado acumulado de -5,23% desde a entrada. Apesar do desempenho negativo no
curto prazo, foi destacado que não há elementos técnicos ou deliberações que justifiquem
saída da posição no momento. Dessa forma, a AIA manifestou- se pela manutenção integral da
posição, com monitoramento contínuo da estrutura de suporte do ativo e manutenção da
estratégia até eventual atingimento de patamar técnico para realização de lucros. O Sr.
Júlio também apresentou o processo 26.13.000000579-7 onde consta a análise referente ao
Fundo Itaú Smart Ações B50, cuja posição atual totaliza R$ 33.000.000,00, correspondente às
duas primeiras parcelas já executadas, permanecendo saldo de R$ 17.000.000,00 aprovado
para futura execução, prevista incialmente para 09/2026. Foi informado que a posição
apresenta resultado acumulado de −7,08% desde a entrada, refletindo a correção observada
no mercado após os topos históricos registrados em abril de 2026. Conforme análise técnica
apresentada pela AIA, o índice FTSE RAFI Brazil 50 atingiu a faixa de 11.800–12.000 pontos,
correspondente ao terceiro gatilho previamente aprovado pelo Comitê de Investimentos para
antecipação da parcela originalmente prevista para setembro de 2026. Contudo, considerando
a continuidade do movimento de correção observado até 19/05/2026, sem sinalização técnica
consistente de recuperação, avaliou-se que o cenário ainda comportava risco de
aprofundamento das quedas. Em razão disso, a execução imediata da terceira entrada não foi
realizada, especialmente diante da proximidade da reunião do Comitê de Investimentos.
Submetida a matéria à deliberação, o Comitê consignou que, uma vez atingido o gatilho da
terceira entrada e considerando a recuperação observada no mercado ao longo da semana,
aprovou por unanimidade a execução do valor remanescente de R$ 17.000.000,00, com
operacionalização prevista para 22/05/2026. O Sr. Júlio apresentou o processo
26.13.000000562-2 que comporta a análise referente ao ETF DIVO11 – IT Now IDIV, cuja
posição atual totaliza R$ 32.096.327,44, permanecendo saldo de R$ 17.903.672,56 aprovado
para execução futura. Foi informado que a posição apresenta resultado acumulado de −4,93%
desde a entrada, refletindo a correção observada no mercado após as máximas registradas em
abril de 2026. Conforme análise técnica apresentada pela AIA, o ativo aprofundou o movimento
corretivo ao longo do mês de maio, passando a operar abaixo do preço médio da posição e
testando importante região de suporte técnico. Apesar da pressão de curto prazo, destacou-se
que ainda não houve confirmação de rompimento estrutural da tendência, permanecendo a
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posição sob monitoramento contínuo. A AIA manifestou-se pela manutenção da posição atual e
apresentou alternativas de gatilho para eventual antecipação da terceira tranche remanescente,
originalmente prevista para setembro de 2026, condicionadas à evolução do comportamento
técnico do ativo. Submetida a matéria à deliberação, o Comitê manteve o entendimento
anteriormente adotado, preservando as condições já aprovadas para eventual antecipação da
parcela remanescente, mediante atingimento dos gatilhos definidos. Submetida a matéria à
deliberação, o Comitê aprovou por unanimidade a execução do valor remanescente de R$
17.903.672,56, com operacionalização prevista para 22/05/2026 em decorrência do atingimento
do gatilho definido para a terceira tranche e a recuperação observada no mercado ao longo da
semana. Por fim, o Sr. Júlio apresentou o Processo nº 25.13.000004694-3, referente aos
investimentos no exterior. Foi informado que permanece sendo realizado o monitoramento
contínuo das posições mantidas em carteira e novas propostas envolvendo tais alocações
segue na pedência da resposta a consulta GESCON formulada.

 

Encaminhamentos: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, sendo lavrada a
presente ata, que após lida e aprovada será assinada pelos participantes.

 

Pendências:
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 39211549 e o código
CRC 36C432B2.

26.13.000000167-8 39211549v85

Ata 05/2026 - 21/05/2026 - Reunião Ordinária (39211549)         SEI 26.13.000000167-8 / pg. 8


	Ata 05/2026 - 21/05/2026 - Reunião Ordinária (39211549)

